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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

 
DIVISÃO DE ESTUDOS, LEGISLAÇÃO E PARECERES

(SOBRE SEGURANÇA PRIVADA, PRODUTOS QUÍMICOS E ARMAS DE FOGO)
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

DIRETORIA DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA
DELP/CGCSP/DPA/PF

 
Assunto: Vigilantes Armados em Escolas 
Destino: SAD/CGCSP
Processo: 08211.001416/2023-76
Interessado: CONFEDERAL
1.  
2. Ciente de consulta feita pela CONFEDERAL em 13 ABR 2023, nos seguintes termos:

3. Inicialmente, uma orientação muito importante para difusão no momento em que escolas
cogitam implementar postos de segurança em suas instalações, para além de outras medidas de viés
educacional/pedagógico que possam prevenir violências e situações de emergência, é esclarecer que
a contratação do que popularmente se denomina segurança ⸺ jargão atécnico usado para definir o
que  a legislação chama de vigilante  ⸺  deve se dar sob o arcabouço das normas de segurança
privada em vigor;
4. A segurança privada é atividade complementar à segurança pública. Como é sabido, a
vigilância patrimonial é um tipo de serviço de segurança privada prestado por vigilantes em eventos
sociais e dentro de estabelecimentos, urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade de garantir
a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio (inciso I do §3º do artigo 1º da Portaria nº.
3.233/2012 - DG/PF);
5. Assim, caso optem por medidas do gênero, as escolas devem buscar contratar serviço
de uma empresa de segurança privada devidamente autorizada a funcionar pela Polícia Federal, com
vigilantes devidamente credenciados na plataforma GESP da PF, o que vai garantir que, por exemplo,
tenham curso de formação;  requisitos legais válidos para trabalhar nessa profissão, como, por exemplo,
ausência de condenação criminal transitada em julgado; e estejam com reciclagem bianual válida;
6. A atividade de segurança privada é controlada e fiscalizada pela Polícia Federal no Brasil
por força da Lei nº. 7.102/1983, do Decreto nº. 89.056/1983 e da Portaria nº. 3.233/2012 - DG/PF, mesmo
que o vigilante preste o serviço na forma desarmada. Como reiterado um sem número de vezes pela
DELP/CGCSP, a ausência de arma de fogo não impede que pessoas, a pretexto de prover segurança ou
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vigilância patrimonial ou proteção à integridade física de outros, acabem por fazer uso inapropriado de
força, a colocar em risco exacerbado a incolumidade da população;
7. A Polícia Federal defende que  a arma de fogo não faz parte do conceito legal de
segurança privada, ou seja, o uso ou não do equipamento depende de decisão contratual do tomador do
serviço, do tipo de serviço a prestar e do empregador (empresa especializada) do vigilante, até porque o
vigilante tem porte de arma em serviço (funcional condicionado) por força do Estatuto do Desarmamento
(inciso VIII do artigo 6º e artigo 7º) e do inciso II do artigo 19 da Lei nº. 7.102/1983. Com ou sem arma de
fogo, vigilância patrimonial somente pode ser prestada por vigilantes, nos termos da Lei nº. 7.102/1983;
8. Importante registrar esse esclarecimento porque possivelmente pouca serventia terá a
presença de pessoas responsáveis pela segurança de um estabelecimento como é uma escola  se a
pessoa jurídica (instituição de ensino) decidir contratar aleatoriamente pessoas para serviço de vigilância
patrimonial desarmada que não sejam efetivamente vigilantes de empresas de segurança privada regulares
e se o Poder Judiciário continuar a entender que, ausente arma de fogo,  o serviço de vigilância
patrimonial pode ser prestado por qualquer um  que se apresente  como  segurança, absolutamente sem
formação e preparo técnico em geral;  
9. Feitas essas considerações, a DELP/CGCSP esclarece objetivamente, quanto ao uso de
armas por vigilantes em escolas, que, ao menos na perspectiva das normas de segurança privada e
da atividade de controle de polícia administrativa, inexiste impedimento legal para que instituições de
ensino contratem serviço de segurança privada do tipo vigilância patrimonial armada;
10. Se existem recomendações de Secretarias de Segurança Pública e/ou do Ministério da
Educação e/ou do Ministério do Trabalho e Emprego no sentido de vigilantes não operarem armados em
postos de serviço instalados em instituições de ensino, são decisões periféricas à  esfera de fiscalização
legal da Polícia Federal quanto à regularidade do serviço em si.  Considerando que a questão é de
interesse nacional, ao SAD/CGCSP para deliberação do Coordenador Geral. Eis o que se poderia
esclarecer.  

(assinado eletronicamente)
ARRYANNE VIEIRA QUEIROZ

Delegada de Polícia Federal
Matrícula 16.011 | Classe Especial
Chefe da DELP/CGCSP/DPA/PF

 

Documento assinado eletronicamente por ARRYANNE VIEIRA QUEIROZ, Chefe de Divisão, em
12/04/2023, às 16:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28364304
e o código CRC 821C8003.
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